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RESUMO 

Objetivo: analisar as relações dos determinantes sociais da saúde na incidência do acidente vascular encefálico em um 

município do Nordeste brasileiro. Método: trata-se de um estudo exploratório, descritivo e transversal, com abordagem 

quantitativa, realizado nos setores de Emergência, Clínica Intermediária I, Unidade de AVC e Unidade de Cuidados Espe-

ciais (UCE) de um hospital da rede pública do Ceará. A população do estudo foi composta por 60 pacientes, com média 

de idade de 69,6 anos. Resultados: observou-se a predominância do sexo masculino, com 36 participantes (60%), e da 

raça autodeclarada não branca, com 46 participantes (76,7%). Entre os fatores de risco modificáveis, constatou-se a pre-

dominância da baixa escolaridade (menos de oito anos de instrução), totalizando 49 participantes (81,7%). Em relação ao 

ambiente laboral, embora 97% tenham declarado satisfação favorável, cabe destacar que um terço dos participantes 

(68,3%) não adotavam medidas de proteção à saúde. Observou-se predominância de insuficiência nos componentes rela-

cionados à infraestrutura das residências, especialmente quanto à pavimentação, à rede de esgoto e às condições de moradia 

em áreas urbanas. Conclusão: em suma, pode-se inferir que os fatores sociais necessitam de cuidadosa atenção de modo 

intersetorial, além da ambiência da saúde, e que os fatores de risco devem ser prioridade para as políticas públicas.  

Palavras-chave: determinantes sociais da saúde; AVC isquêmico; incidência; fatores de risco; política pública. 

 

ABSTRACT 

Objective: To analyze the relationship between the social determinants of health and the incidence of ischemic stroke in 

a municipality in the Brazilian Northeast. Method: This is an exploratory, descriptive, and cross-sectional study with a 

quantitative approach, conducted in the Emergency Department, Intermediate Care Unit I, Stroke Unit, and Special Care 

Unit (SCU) of a public hospital in the state of Ceará. The study population consisted of 60 patients, with a mean age of 

69.6 years. Results: A predominance of male participants was observed, totaling 36 individuals (60%), as well as a pre-

dominance of self-declared non-white individuals, with 46 participants (76.7%). Among the modifiable risk factors, low 

educational attainment (less than eight years of schooling) was the most prevalent, affecting 49 participants (81.7%). Re-

garding the work environment, although 97% reported favorable satisfaction, it is noteworthy that one-third of the partici-

pants (68.3%) did not adopt health protection measures. There was a predominance of deficiencies in components related 

to housing infrastructure, especially concerning street paving, sewage systems, and housing conditions in urban areas. 

Conclusion: In summary, it can be inferred that social factors require careful and intersectoral attention beyond the health 

environment, and that risk factors should be prioritized in public policies. 

Keywords: social determinants of health; ischemic stroke; incidence; risk factors; public policy. 
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INTRODUÇÃO  

Atualmente, as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 

são as principais causas de morbimortalidade no mundo e a 

principal causa de mortalidade global, com percentual de 80% 

nos países de baixa e média renda.¹ Entre elas, destaca-se o aci-

dente vascular encefálico (AVE), que pode ocasionar graves se-

quelas e limitações na autonomia dos indivíduos, predispondo 

a incapacidades físicas, sensoriais e cognitivas, além de causar 

impactos econômicos e sociais.2 

Com efeito, analisam-se as condições multifatoriais que 

predispõem o indivíduo a ser acometido pelo AVE, salien-

tando-se que o processo saúde-doença está relacionado ao 

estilo de vida das pessoas e, também, aos determinantes so-

ciais da saúde (DSS), os quais estão associados às condições 

de vida e trabalho de indivíduos e grupos da população.3 

No início do século 21, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) definiu os DSS de modo holístico, relacionando-os 

às condições em que as pessoas nascem, crescem, vivem, 

trabalham e envelhecem, imbuídas em um sistema de saúde, 

relacionadas a um amplo conjunto de forças e sistemas que 

moldam as condições da vida cotidiana. Essas forças e siste-

mas incluem políticas econômicas, agendas de desenvolvi-

mento, normas e políticas sociais.4 

Assim, as DCNT estão fortemente relacionadas aos deter-

minantes sociais da saúde que, por si, evidenciam a comple-

xidade dos fenômenos e apontam as desigualdades sociais, 

assim como as diferenças no acesso aos bens e serviços, 

além de englobarem a abordagem dos fatores de risco modi-

ficáveis e os componentes econômicos, sociais, políticos e 

culturais.5 Logo, este estudo se faz relevante, uma vez que 

fomenta reflexões sobre a melhoria e a implementação de 

políticas públicas que contemplem a população mais vulne-

rável ao AVE. 

Este estudo tem como objetivo identificar, entre os DSS, 

os fatores mais prevalentes associados à incidência de AVE 

isquêmico em um hospital público de um município do Nor-

deste brasileiro. 

 

 

METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo e transversal, 

com abordagem quantitativa, desenvolvido em um hospital ter-

ciário da rede estadual da Secretaria de Saúde do Estado do Ce-

ará (SESA), realizado entre março e maio de 2019. 

O referido hospital, construído na cidade de Juazeiro do 

Norte pelo governo do Estado do Ceará, atende à população 

de 44 municípios da macrorregião Sul do estado.6 As unida-

des assistenciais que contemplaram os objetivos do estudo e 

constituíram os lócus da pesquisa foram o setor de Emergên-

cia, a Clínica Intermediária I, a Unidade de AVC e a Uni-

dade de Cuidados Especiais (UCE). 

A população do estudo foi composta por pacientes víti-

mas de AVE isquêmico, cujos dados sobre os DSS foram 

obtidos diretamente com eles ou com seus familiares/cuida-

dores, considerando os critérios de inclusão.  
Utilizou-se a fórmula para cálculo da população finita 

para determinar o tamanho da amostra (n), com base na es-

timativa da média populacional. Assim, foram diagnostica-

 

os, nos últimos seis meses que antecederam a coleta, os se-

guintes números: outubro (57), novembro (72), dezembro 

(77), janeiro (72), fevereiro (63) e março (74). A média da 

amostra foi 69, assumindo um erro amostral de 5%, totali-

zando 60 pacientes. 

A média de idade dos pacientes foi de 69,6 anos, variando 

entre 31 e 92 anos. Considerando o consenso da literatura so-

bre a idade como fator de risco para eventos de AVE, as ida-

des foram categorizadas em dois grupos: menores de 60 anos 

e iguais ou superiores a 60 anos. 

A elegibilidade para a amostra considerou os seguintes 

critérios: pacientes vítimas de AVE isquêmico dispostos a 

participar da pesquisa e com capacidade de comunicação 

oral, tendo em vista que muitos apresentam afasia e/ou di-

sartria como sequela do AVE; além disso, familiares ou cui-

dadores com convivência superior a um ano ou que conhe-

çam aspectos da vida do paciente relacionados a questões 

sociais, hábitos de vida e histórico de saúde e doença. 

Os critérios de exclusão foram baseados nas seguintes con-

dições: pacientes cujo Los Angeles Prehospital Stroke Screen 

(LAPSS) tenha sido negativado pelo enfermeiro classificador 

de risco; e aqueles com LAPSS positivo, mas sem confirmação 

do diagnóstico de AVE pelo médico plantonista. 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um for-

mulário previamente estruturado, com perguntas que possi-

bilitaram obter informações sobre a história social e de saúde 

da pessoa acometida por AVE. A construção do formulário 

baseou-se em instrumentos previamente validados para a 

elaboração dos questionários. Entre eles, destaca-se o Sis-

tema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Do-

enças Crônicas Não Transmissíveis por Inquérito Telefônico 

(VIGITEL), implementado em 2006 com o objetivo de gerar 

informações para mensurar as DCNT. Outro instrumento 

utilizado na formulação das questões foi o The World Health 

Organization Quality of Life – WHOQOL-bref. 

Esse instrumento foi idealizado pela OMS e estruturado 

em perguntas com o objetivo de estabelecer parâmetros so-

bre a qualidade de vida, subdividido nos domínios: físico, 

psicológico, ambiental e relações sociais.⁷ Para a validação 

do conteúdo do formulário, três especialistas na temática do 

estudo foram consultados para analisar a adequação dos 

itens do instrumento de coleta de dados. Após a análise dos 

juízes, o instrumento foi considerado apto para aplicação. 

Além disso, para confirmar a viabilidade do questionário, foi 

realizado um pré-teste com o objetivo de validar e garantir a 

segurança de sua utilização na pesquisa. Com efeito, o ins-

trumento selecionado possibilita uma descrição abrangente 

dos indicadores de saúde, além de uma análise contextual 

dos dados obtidos, permitindo identificar e descrever as fra-

gilidades sociais imbricadas no acometimento do AVE. 

A análise de dados baseou-se em estatística descritiva e 

inferencial. As respostas dos questionários foram digitadas 

em uma planilha no software Microsoft Excel 2013 e, a par-

tir dela, foi construído um banco de dados no programa 

SPSS, versão 23. Nesse ambiente, foram realizadas análises 

descritivas por meio de contagem de frequência, porcenta-

gens, médias e desvios-padrão, além da aplicação do teste de 
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Tabela 1. Distribuição dos pacientes acometidos por AVE-I quanto ao sexo e à raça/cor da pele em função da 

idade – Juazeiro do Norte, Brasil, 2019. 

 

Tabela 2. Distribuição do perfil educacional em relação ao intervalo etário – Juazeiro do Norte, Brasil, 2019. 

 

inferência Qui-Quadrado de Pearson, relacionando os acha-

dos com o intervalo etário. Adotou-se o valor de p < 0,05 

como critério para identificação de diferenças ou associa-

ções estatisticamente significativas.  
A presente pesquisa seguiu integralmente os protocolos 

éticos exigidos para sua condução, tendo sido devidamente 

registrada na Plataforma Brasil e submetida à apreciação dos 

Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Regi-

onal do Cariri (URCA), que emitiu o parecer consubstanci-

ado de número 3.155.630, e do Instituto de Saúde e Gestão 

Hospitalar (ISGH), sob o parecer de número 3.187.130. 

O estudo atende às especificações das Resoluções nº 

466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS). Todos os participantes que concordaram em par-

ticipar assinaram o Termo de Consentimento Livre e Es-

clarecido (TCLE). 

 

 

RESULTADOS  

A Tabela 1 apresenta as variáveis consideradas pelos DSS 

como fatores de risco não modificáveis. Ela descreve os acha-

dos referentes ao sexo, idade e raça/cor da pele observados 

neste estudo, em que sexo e raça são analisados em função da 

idade dos pacientes. Verifica-se diante dos achados a predomi-

nância do sexo masculino 36 (60%). Ao considerar a idade, ob-

serva-se que a faixa etária mais acometida concentra-se a partir 

da sexta década de vida. Ademais, é visível a prevalência da 

raça/cor da pele autodeclarada não branca 46 (76,7%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Tabela 2 apresenta a distribuição dos participantes con-

forme o nível de escolaridade, estratificado por faixa etária. 

Observa-se que a maior parte dos pacientes acometidos por 

acidente vascular encefálico (AVE) isquêmico possui menos 

de oito anos de estudo, abrangendo indivíduos analfabetos e 

 

 

aqueles com ensino fundamental incompleto. Destaca-se, 

ainda, a existência de associação estatisticamente significa-

tiva entre o nível de escolaridade e a faixa etária, conforme 

indicado pelo teste do qui-quadrado de Pearson (X² = 5,000; 

p = 0,025). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Tabela 3, observa-se que todas as residências dos par-

ticipantes dispõem de fornecimento de energia elétrica, bem 

como, majoritariamente, de serviços de coleta de lixo e abas-

tecimento com água tratada. Em contrapartida, os indica-

dores mais deficitários referem-se à cobertura da rede de 

esgoto e à pavimentação das vias, disponíveis, respecti-

vamente, para apenas 53,3% e 48,3% dos indivíduos. Es-

ses dados evidenciam a insuficiência de infraestrutura 

básica em parcela significativa dos domicílios analisa-

dos. 

Variável Categoria Menos de 60 anos Pelo menos 60 anos Geral 

  N % N % N % 

Sexo 
Feminino 7 35,0 17 42,5 24 40,0 

Masculino 13 65,0 32 57,5 36 60,0 

Raça/Cor Branco 6 30,0 8 20,0 14 23,3 

 Não branco 14 70,0 32 80,0 46 76,7 

Variável Categoria Menos de 60 anos Pelo menos 60 anos Geral 

  N % N % N % 

Educação* 
Menos de 8 anos de estudo 12 60,0 37 92,5 49 81,7 

8 anos ou mais de estudo 8 40,0 3 7,5 11 18,3 

Fonte: os autores. 

 

Fonte: os autores. 
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Tabela 4. Distribuição da autodeclaração de acesso aos serviços de saúde/educação e autoavaliação da qualidade 

de vida – Juazeiro do Norte, 2019. 

 

Fonte: os autores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Tabela 4 apresenta os dados referentes à acessibilidade 

dos participantes aos serviços públicos de saúde e educação, 

bem como à autoavaliação da qualidade de vida. Observa-se 

um predomínio de respostas afirmativas quanto ao acesso a 

esses serviços, evidenciando que, majoritariamente, essa  

 

 

 

população recorre à rede pública para atendimento em saúde 

e educação. No que se refere à percepção subjetiva da quali-

dade de vida, o parâmetro mais frequente foi a classificação 

“boa”, sendo citado por 40 participantes, o que corresponde 

a 66,7% do total. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que tange ao local e ao tipo de residência, conforme 

demonstrado na Tabela 5, observa-se uma predominância 

de residências próprias, correspondendo a 85% da amos-

tra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além disso, a maioria dos pacientes reside em áreas ur-

banas, representando 55% do total. Esses dados indicam que 

a maior parte dos participantes possui moradia própria e está 

concentrada em zonas urbanas. 

 

 

 

Variável Menos de 60 anos Pelo menos 60 anos Geral 

 N % N % N % 

Rede elétrica 20 100,0 40 100,0 60 100,0 

Pavimentação 8 40,0 21 52,5 29 48,3 

Água tratada 15 75,0 33 82,5 48 80,0 

Coleta de lixo 17 85,0 32 80,0 49 81,7 

Rede de esgoto 13 65,0 19 47,5 32 53,3 

Variável Categoria 
Menos de 60 

anos 

Pelo menos 60 

anos 
Geral 

  N % N % N % 

Acesso à educação e à  

saúde pública 

Sim 16 80,0 31 77,5 47 78,3 

Não 3 15,0 5 12,5 8 13,3 

Às vezes 1 5,0 4 10,0 5 8,3 

Tipo de serviço de saúde 

utilizado 

Público 14 70,0 25 62,5 39 65,0 

Privado 1 5,0 0 0,0 1 1,7 

Misto 5 25,0 15 37,5 20 33,3 

Autoavaliação da qualidade 

de vida 

Ruim /  

Nem ruim nem boa 
4 20,0 7 17,5 11 18,3 

Boa 11 55,0 29 72,5 40 66,7 

Muito boa 5 25,0 4 10,0 9 15,0 

Tabela 3. Distribuição dos componentes relacionados à infraestrutura do local no qual residem os participantes em 

função do intervalo etário – Juazeiro do Norte, 2019. 

 

Fonte: os autores. 
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Tabela 5. Quantidade e percentual de pacientes identificados quanto ao local de moradia e ao tipo de residência 

– Juazeiro do Norte, 2019. 

 

Fonte: os autores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISCUSSÃO 

Diante desses achados, percebe-se que os DSS contem-

plam diversas facetas da vida do indivíduo, assim como evi-

denciam a importância de se analisar sua relação com o AVE 

para uma compreensão mais abrangente dessa patologia. 

Nesse sentido, é válido destacar que o território e o estilo de 

vida estão diretamente relacionados aos riscos de predispo-

sição ao AVE. 

Dessa forma, ao descrever o perfil epidemiológico dessas 

vítimas, torna-se viável a consolidação da visão holística 

prevista constitucionalmente, tendo em vista que colabora 

para a percepção dos DSS que predominam nesse grupo. As-

sim, ao considerar as condições de vida e trabalho, nota-se 

que esses determinantes modificáveis possuem maior preva-

lência nas taxas de acometimento do AVE.  

Destaca-se que o fator educacional é condicionante para 

outros fatores de risco, como condições econômicas, habita-

cionais e de autocuidado. Almejando contextualizar e asso-

ciar a afecção do AVE com essas premissas constitucional-

mente vigentes no Brasil, insere-se a discussão das catego-

rias dos resultados.  

A hegemonia do capitalismo, aliada à mecanização do 

trabalho, contribui decisivamente para a adoção do estilo de 

vida das pessoas, de modo que os hábitos são moldados pela 

contextura à qual pertencem. Desse modo, na contempora-

neidade, é perceptível que as condições de vida e trabalho 

favoreçam a adesão a práticas que predispõem ao AVE.10 

De acordo com o IBGE, a estimativa é que, em 2060, a 

população idosa no Brasil corresponda a, praticamente, um 

quarto da população total, cerca de 58 milhões de indivíduos 

(25,5%). Consequentemente, as doenças prevalentes nessa 

faixa etária tendem a aumentar, como o AVE. Com isso, é 

válido ampliar as pesquisas com enfoque nessa população e 

em suas características. 

A média de idade dos pacientes no estudo foi de 69,6 

anos, com variação entre 31 e 92 anos. Em relação à análise 

da idade como fator de risco para os eventos de AVE, os 

resultados foram organizados em dois grupos: um composto 

 

 

 

  por indivíduos com menos de 60 anos e outro por aqueles 

com 60 anos ou mais. Essa distribuição ocorreu em confor-

midade com a literatura pertinente ao tema. Como exemplo, 

em um estudo realizado com pacientes acometidos pela do-

ença, observou-se que o AVE isquêmico apresenta maior pre-

valência após a sexta década de vida, sendo mais expressivo 

no sexo masculino antes dos 85 anos.12  

Logo, a idade configura-se como um importante fator de 

risco associado à ocorrência de AVE na população. Sabe-se 

que, após os 55 anos, esse risco é duplicado, e que 70% dos 

casos de AVE ocorrem na faixa etária acima dos 65 anos. 

Esse contexto evidencia a importância de intensificar ações 

e intervenções voltadas aos condicionantes e determinantes 

sociais que afetam essa parcela da população, considerando 

que a estimativa do IBGE para 2028 é de que 38 milhões de 

indivíduos sejam idosos.13              

Em relação à escolaridade associada à ocorrência de AVE, 

os dados do presente estudo estão em concordância com a aná-

lise de dados secundários de uma pesquisa realizada nos estados 

brasileiros, utilizando informações do IBGE e do Departamento 

de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Essa 

pesquisa demonstrou que o baixo nível de escolaridade é pre-

dominante entre as pessoas vítimas de AVC. A amostra total foi 

de 2.231.000 pessoas, das quais 1.559.000 (69,8%) possuíam 

menos de oito anos de instrução.14 

Além disso, outro estudo com pacientes vítimas de AVE 

constatou que, do total de 20 participantes, 16 (80%) foram 

classificados com baixa escolaridade,¹⁵ enquanto um estudo 

observacional, de abordagem transversal, realizado com 35 

pacientes concluiu que cerca de 68,6% dos entrevistados 

pertenciam ao grupo de baixa escolaridade, que inclui pes-

soas sem escolaridade e com ensino fundamental incom-

pleto.16 

A despeito disso, pondera-se a relação existente entre a 

baixa escolaridade e o AVE. Assim, convém realizar uma 

análise multidimensional, uma vez que está imbricada nessa 

conjuntura, pois evidencia um entrave social relacionado à 

 

Variável Categoria 
Menos de 60 

anos 

Pelo menos 60 

anos 
Geral 

  N % N % N % 

Local de moradia 
Zona rural 8 40,0 19 47,5 27 45,0 

Zona urbana 12 60,0 21 52,5 33 55,0 

Tipo de residência 
Própria 17 85,0 34 85,0 51 85,0 

Não própria 3 15,0 6 15,0 9 15,0 
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  limitação de acesso aos serviços de saúde. Isso ocorre por-

que o baixo nível de instrução abrange aspectos socioeconô-

micos, hábitos de vida, informação e adesão ao tratamento 

de modo restrito.17 

Esse paradigma educacional engloba indicadores de cu-

nho cultural, formação pessoal, renda, oportunidades e pos-

sibilidades às quais o indivíduo foi exposto ao longo da vida. 

No âmbito da saúde, o paciente pode apresentar maior difi-

culdade na recepção das atividades de educação em saúde, 

na adesão ao tratamento e às recomendações, bem como na 

interação com os profissionais de saúde.18 

Diante dessas implicações, considera-se relevante atuar 

sobre os determinantes que contribuem para os índices de 

baixa escolaridade, tendo em vista que um sistema de saúde 

resolutivo e efetivo precisa estar interligado com outros se-

tores da sociedade. Outrossim, a instrução educacional tam-

bém colabora significativamente para a adesão ao trata-

mento após a ocorrência do AVE.19 

No tocante ao acesso aos serviços de saúde, o Brasil rom-

peu um ciclo histórico de desigualdades, sobretudo no setor 

da saúde, com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

que assegura acesso gratuito e universal. A partir disso, todo 

cidadão passou a ter direito à saúde, considerando que a 

maior parcela da população não contava com qualquer tipo 

de assistência em razão de sua condição financeira. Após a 

implementação do SUS, essas pessoas passaram a ser aten-

didas, e, mesmo diante das fragilidades ainda latentes na ge-

rência desse sistema, sua criação foi decisiva para a promo-

ção da equidade na assistência.17 

Embora os avanços sejam evidentes, é preciso refletir so-

bre a vasta dimensão que abrange as desigualdades sociais 

em saúde, com vistas à intervenção nas injustiças sociais. 

Observa-se que práticas de cunho biologicista ainda persis-

tem, reforçando o que alguns autores denominam como uma 

“universalidade radicalmente excludente”, evidenciando a 

existência de uma dicotomia entre o discurso e a prática. Di-

ante disso, é imprescindível que os ideários propostos pelos 

DSS ocupem lugar central nas pautas das políticas públicas, 

de modo que as iniquidades sejam combatidas na busca pela 

equidade em saúde.20      

Isso corrobora para a magnitude no conceito do termo 

Qualidade de Vida (QV), que abrange a dinamicidade dos 

aspectos sociais e individuais. A percepção da QV é intrín-

seca para cada indivíduo, pois refere-se aos seus sentimen-

tos, projeções, subjetividade e comportamentos diante da 

sua situação de vida.21 

Ademais, torna-se central a consideração da terceira ca-

mada neste estudo como foco de discussão, por tratar das 

condições de vida e de trabalho do indivíduo, uma vez que 

situações de desvantagem social estão associadas a inúmeros 

riscos. Tais riscos decorrem do contexto habitacional precá-

rio, da exposição a condições perigosas no ambiente laboral, 

bem como do acesso mais restrito aos serviços de saúde.22 

Nesse mesmo sentido, é imprescindível investigar, além 

das características socioeconômicas individuais, a influência 

de aspectos relacionados ao local de residência que possam 

estar associados a um maior risco de ocorrência de AVE.  

Em consonância com o que é relatado na literatura, este 

estudo identificou maior incidência de AVE entre pacientes 

residentes na zona urbana, fato que pode estar relacionado ao 

estilo de vida estressante e insalubre ao qual muitos indiví-

duos estão submetidos nos centros urbanos, que funcionam 

como propulsores do surgimento das DCNT. Portanto, é per-

ceptível que pessoas e grupos populacionais em condições de 

vida desfavoráveis, tanto do ponto de vista econômico quanto 

social, apresentem uma predisposição ampliada às vulnerabi-

lidades e riscos à saúde quando comparados aos grupos mais 

privilegiados.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Na busca de novas expectativas que concebem o processo 

saúde-doença, salienta-se a importância deste estudo, tendo 

em vista que foi desenvolvido em um centro de saúde de re-

ferência para o atendimento de AVE, abordando o holismo 

do processo saúde-doença do paciente e tornando visíveis as 

condições sociais que contribuem para a patologia. 

Nesse ínterim, é possível apontar que as redes de apoio 

precisam ser fortalecidas, com o intuito de desenvolver me-

tas estratégicas e políticas públicas efetivas e mais acessí-

veis, principalmente para os grupos que são historicamente 

menosprezados pelo sistema social, como a população peri-

férica e de baixo nível de instrução. Assim, também se cons-

tata que essa responsabilidade é missão dos múltiplos extra-

tos e organizações da sociedade, tendo em vista que é ele-

mentar assegurar o direito à cidadania e à qualidade de vida 

das pessoas. 

Em suma, faz-se necessário que esta reflexão sobre os 

DSS e sua influência na incidência do AVE permeie todas 

as esferas públicas, visando intervir de forma sistêmica e em 

todos os níveis hierárquicos da saúde para consolidar uma 

assistência equânime e qualificada para todos os envolvidos, 

seja paciente, familiar, cuidador ou a comunidade em geral. 
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